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1
Outras  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de  terceirização  (§  1º  do  art.  18  da  LRF)
DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º  do  art.  19  da  LRF)  (II)

288.561.702,27 470.979,15
289.032.681,42

Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão  Voluntária 103.412,33 0,00 103.412,33
Decorrentes  de  Decisão  Judicial

526.499,14 0,00 526.499,14
Despesas  de  Exercícios  Anteriores

49.215.159,31 470.979,15 49.686.138,46
Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados

238.716.631,49 0,00 238.716.631,49
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II)

1.619.968.900,64 9.759.574,45
1.629.728.475,09

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 718.531.431.019,48
%  da  DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  sobre  a  RCL  (V)  =  (III  c  /  IV)*100 0,225456% 0,001358  % 0,226814%
LIMITE  MÁXIMO  (incisos  I,  II  e  III,  art.  20  da  LRF) 0,355468  % 2.554.149.307,22
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único,  art.  22  da  LRF) 0,337695  % 2.426.441.841,86
LIMITE  DE  ALERTA  (inciso  II  do  §  1º  do  art.  59  da  LRF) 0,319921% 2.298.734.376,49
Fonte:  SIAFI  Gerencial  e  Tesouro  Gerencial

Notas:
1)  Durante o  exercício,  somente  as despesas  liquidadas  são  consideradas executadas.  No  encerramento  do exercício,  as  despesas  não liquidadas  inscritas  em  restos a  pagar  não  processados também  são

consideradas  executadas.  Dessa  forma,  para  maior  transparência,  as  despesas  executadas  estão  segregadas  em:
a)  Despesas  liquidadas,  consideradas  aquelas  em  que  houve  a  entrega  do  material  ou  serviço,  nos  termos  do  art.  63  da  Lei  4.320/64;
b)  Despesas  empenhadas  mas  não  liquidadas,  inscritas  em  Restos  a  Pagar  não  processados,  consideradas  liquidadas  no  encerramento  do  exercício,  por  força  do  art.  35,  inciso  II  da  Lei  4.320/64.
2) O valor de R$ 474.335,33 não foi deduzido, no item II, linha "despesas de exercícios anteriores", por se tratar de despesa pertencente ao período de apuração, conforme orientações contidas no Manual de

Demonstrativos Fiscais, válido para o exercício financeiro de 2017, do Ministério da Fazenda/STN, 7ª edição, página 496. O valor de R$ 254.403,10, referente às despesas de exercícios anteriores (fontes 156 e 169),
está  computado  no  valor,  no  item  II,  linha  "inativos  e  pensionistas  com  recursos  vinculados".

MARIA  APARECIDA  MARTINEZ  CILIANO
Diretora  da  Secretaria  de  Planejamento,  Orçamento  e  Finanças

AMADOR  SANT'ANA  FILHO
Diretor  da  Subsecretaria  de  Controle  Interno

GILBERTO  DE  ALMEIDA  NUNES
Diretor-Geral

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ACRE

PORTARIA  No- 103,  DE  22  DE  MAIO  DE  2017

A DESEMBARGADORA MARIA CEZARINETE DE SOUZA AUGUSTO ANGELIM, PRE-
SIDENTE  EM EXERCÍCIO  DO TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL DO  ACRE, no  uso das  atri-
buições que lhe são  conferidas, nos termos do artigo 19,  incisos XVI e XLI e do art.  20, inciso I do
Regimento Interno, tendo em vista o disposto no artigo 18, § 2º; artigo 54, caput e inciso III; artigo 55,
inciso  I,  alínea  "a"  e  §  2º,  da  Lei  Complementar  n.  101,  de  4  de  maio  de  2000,  RESO LV E :

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao período de maio
de  2016  a  abril  de  2017.

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

Desª.  CEZARINETE  ANGELIM

ANEXO  I

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ACRE
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS  FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO  DE  2016  A  ABRIL  DE  2017
RGF  -  ANEXO  1  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea  "a")  R$1,00

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS
(Últimos  12  Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS  EM  RES-
TOS  A  PAGAR  NÃO

PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 36.393.434,24 17.000,00
Pessoal  Ativo 32.850.466,73 17.000,00
Pessoal  Inativo  e  Pensionistas 3.542.967,51 -
Outras  Despesas  de  Pessoal  decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização  (§  1º
do  art.  18  da  LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º  do  art.  19  da  LRF)  (II) 3.606.136,27 -
Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão  Voluntária - -
Decorrentes  de  Decisão  Judicial  de  período  anterior  ao  da  apuração - -
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  de  período  anterior  ao  da  apuração 63.168,76 -
Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados 3.542.967,51 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 32.787.297,97 17.000,00

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 718.531.431.000,00 -

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (V)  =  (III  a+III  b) 32.804.297,9  7 0,004565

LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (incisos  I,  II  e  III  do  art.  20  da  LRF) 60.629.682,15 0,008438

LIMITE  PRUDENCIAL  (VII)  =  (0,95  x  VI)  (parágrafo  único  do  art.  22  da
LRF)

57.598.198,04 0,008016

LIMITE  DE  ALERTA  (VIII)  =  (0,90  x  VI)  (inciso  II  do  §  1º  do  art.  59  da
LRF)

54.566.713,93 0,007594

FONTE:  Sistema  SIAFI,  COFIC/SOF/TSE  e  SECON/COFIN/SAO/TRE/AC.  Data  da  emissão  19/05/2017  e  hora  de  emissão  08:04.
¹Nos  demonstrativos  elaborados  no  primeiro  e  no  segundo  quadrimestre  de  cada  exercício,  os  valores  de  restos  a  pagar  não  pro-
cessados  inscritos  em  31  de  dezembro  do  exercício  anterior  continuarão  a  ser  informados  nesse  campo.  Esses  valores  não  sofrem
alteração  pelo  seu  processamento,  e  somente  no  caso  de  cancelamento  podem  ser  excluídos.
Notas:  1.  Limites  Máximo  e  Prudencial  estabelecidos  pela  Portaria  TSE  nº  385/2013..
2.  Valor  da  RCL  referente  à  Portaria  STN  nº  416,  publicada  no  D.O.U  de  19  de  maio  de  2017

Desª.  CEZARINETE  ANGELIM
Vi c e - P r e s i d e n t e

Em  exercício  da  Presidência

CARLOS  VENÍCIUS  FERREIRA  RIBEIRO
Diretor-Geral

SANDRO  ROBERTO  DE  OLIVEIRA  BEZERRA
Coordenador  de  Controle  Interno

ANTÔNIO  DA  SILVA  GALVÃO
Coordenador  de  Orçamento  e  Finanças

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO

PORTARIA  Nº  4,  DE  22  DE  MAIO  DE  2017

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito  Santo  relativo  ao  primeiro  quadrimestre  de  2017.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único, e 55, § 2º, da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda no Procedimento Administrativo nº
4.147/2015,  resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito
Santo  relativo  ao  primeiro  quadrimestre  de  2017,  nos  termos  do  Anexo  a  esta  Portaria.

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

SÉRGIO  LUIZ  TEIXEIRA  GAMA

ANEXO

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS  FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO  DE  2016  A  ABRIL  DE  2017

RGF  -  ANEXO  1  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea  "a")  R$  1,00
DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS

(Últimos  12  meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS  EM  RES-
TOS  A  PAGAR  NÃO
PROCESSADOS (1) (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 94.363.729,90 1.227.689,58
Pessoal  Ativo 8 0 . 4 0 0 . 1 8 1 , 11 1.202.459,39
Pessoal  Inativo  e  Pensionistas 13.963.548,79 25.230,19
Outras despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art.
18  da  LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º  do  art.  19  da  LRF)  (II) 1 3 . 3 2 8 . 7 11 , 3 7 -
Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão  Voluntária - -
Decorrentes  de  Decisão  Judicial  de  período  anterior  ao  da  apuração - -
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  de  período  anterior  ao  da  apuração 962.236,21 -
Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados 12.366.475,16 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 81.035.018,53 1.227.689,58

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 718.531.431.000,00 -
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DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (V)  =  (III  a+III  b) 8 2 . 2 6 2 . 7 0 8 , 11 0 , 0 11 4 4 9
LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (Incisos  I,  II  e  III  do  art.  20  da  LRF) 129.723.664,55 0,018054
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da
LRF)

123.237.481,33 0,017151

LIMITE  DE  ALERTA (VIII)  =  (0,90  x  VI)  (inciso II  do  §  1º  do art.  59  da
LRF)

116.751.298,10 0,016249

FONTE:  TESOURO  GERENCIAL,  COF/SAO/TRE-ES.  Emitido  em  22/mai/2017  às  14h  e  30m.
(1) Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados
inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento,  e  somente  no  caso  de  cancelamento  podem  ser  excluídos.
Notas:
1.  Limites  Máximo  e  Prudencial  estabelecidos  pela  Portaria  TSE  nº  385/2013.
2.  Valor  da  RCL  referente  à  Portaria  STN  nº  416,  publicada  no  D.O.U  de  19  de  maio  de  2017.

JOSÉ  ADRIANI  BRUNELI  DESTEFFANI

Secretário  de  Administração  e  Orçamento

WELITON  MARIANO  NEVES

Coordenador  de  Controle  Interno  em  Substituição

ALVIMAR  DIAS  NASCIMENTO

Diretor-Geral

SÉRGIO  LUIZ  TEIXEIRA  GAMA

Presidente  do  Tribunal

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ

SECRETARIA  DE  GESTÃO  ADMINISTRATIVA

PORTARIA  No- 255,  DE  23  DE  MAIO  DE  2017

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ,  usando  das  atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido no Processo Administrativo Digital nº
7016/2017,  RESOLVE:

Tornar público, nos termos do Inciso III e parágrafo único do artigo 54, parágrafo 2º do artigo
55 e artigo 72, todos da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal
desta  Corte,  em  anexo.

Des.  ADALBERTO  JORGE  XISTO  PEREIRA

ANEXO  I

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS  FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO  2016  A  ABRIL  2017
RGF  -  ANEXO  1  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea  "a")  R$1,00

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS
(Últimos  12  Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS¹

(a) (b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 2 4 6 . 9 5 7 . 3 11 , 1 8 -
Pessoal  Ativo 205.696.235,24 -
Pessoal  Inativo  e  Pensionistas 41.261.075,94 -
Outras  Despesas  de  Pessoal  decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização  (§  1º  do
art.  18  da  LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (II)  (§  1º  do  art.  19  da  LRF) 37.435.463,88 -
Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão  Voluntária - -
Decorrentes  de  Decisão  Judicial  de  período  anterior  ao  da  apuração - -
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  de  período  anterior  ao  da  apuração 1.131.226,94 -
Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados 36.304.236,94 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 209.521.847,30
APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 718.531.431.000,00
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (V)  =  (III  a+III  b) 209.521.847,30 0,029160
LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (incisos  I,  II  e  III  do  art.  20  da  LRF) 301.251.487,76 0,041926
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 286.188.913,37 0,039830
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 271.126.338,98 0,037733

FONTE:  Tesouro  Gerencial;  Cofic/SOF/TSE;  Sacont/Cfic/SOF/TRE-PR;  19/05/2017;  15:19
¹Nos  demonstrativos elaborados  no primeiro  e no  segundo quadrimestre  de cada  exercício, os

valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão
a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no
caso  de  cancelamento  podem  ser  excluídos.

Notas:  1.  Limites  Máximo  e  Prudencial  estabelecidos  pela  Portaria  TSE  nº  385/2013.
2. Valor da  RCL referente à Portaria STN nº  416, publicada no D.O.U de 19  de maio  de

2017.

SÉRGIO  LUIZ  MARANHÃO  RITZMANN
Diretor-Geral

Em  exercício

VALCIR  MOMBACH
Gestor  Financeiro

HILLENE  DE  CASSIA  SBALQUEIRO  SILVA  MEIRA
Controle  Interno

Des.  ADALBERTO  JORGE  XISTO  PEREIRA
Presidente

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PIAUÍ

PORTARIA  No- 560,  DE  25  DE  MAIO  DE  2017

O DESEMBARGADOR JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no
inciso  III  do  art.  54  e  §  2º  do  art.  55,  da  Lei  Complementar  n.º  101,  de  04/05/2000,  resolve:

Art.  1º  -  Tornar  público  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal  deste  Tribunal,  referente  ao  1º  quadrimestre  de  2017,  constituído  pelo  Demonstrativo  da  Despesa  com  Pessoal.
Art.  2º  -  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.
DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE  E  CUMPRA-SE.
T

Des.  JOAQUIM  DIAS  DE  SANTANA  FILHO

ANEXO  I

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PIAUÍ
RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS  FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO  2016  A  ABRIL  2017
RGF  -  ANEXO  1  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea  "a");  R$  1,00

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS  (Últimos  12  Meses)
LIQUIDADAS  (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 126.669.092,24 -
Pessoal  Ativo 107.637.431,01 -
Pessoal  Inativo  e  Pensionistas 19.031.661,23 -
Outras  Despesas  de  Pessoal  decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização  (§  1º  do  art.  18  da  LRF) - -
DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (II)  (§  1º  do  art.  19  da  LRF) 17.051.184,25 -
Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão  Voluntária - -
Decorrentes  de  Decisão  Judicial  de  período  anterior  ao  da  apuração - -
Despesas  de  Exercícios  Anteriores  de  período  anterior  ao  da  apuração 805.921,51 -
Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados 16.245.262,74 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I  -  II) 109.617.907,99 -

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 718.531.431.000,00 ----------
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (V)  =  (III  a+III  b) 109.617.907,99 0,015256
LIMITE  MÁXIMO  (VI)  (incisos  I,  II  e  III  do  art.  20  da  LRF) 190.935.357,16 0,026573
LIMITE  PRUDENCIAL  (VII)  =  (0,95  x  VI)  (parágrafo  único  do  art.  22  da  LRF) 181.388.589,30 0,025244
LIMITE  DE  ALERTA  (VIII)  =  (0,90  x  VI)  (inciso  II  do  §  1º  do  art.  59  da  LRF) 171.841.821,44 0,023916

FONTE:  Sistema  SIAFI,  Unidade  Responsável  SOF/TSE,  Data  da  emissão  22/05/2017.
Nos  demonstrativos  elaborados no  primeiro  e  no  segundo quadrimestre  de  cada  exercício,  os valores  de  restos  a  pagar não  processados  inscritos  em  31 de  dezembro  do  exercício  anterior continuarão  a  ser

informados  nesse  campo.  Esses  valores  não  sofrem  alteração  pelo  seu  processamento,  e  somente  no  caso  de  cancelamento  podem  ser  excluídos.
Notas:  1.  Limites  Máximo  e  Prudencial  estabelecidos  pela  Portaria  TSE  nº  385/2013.  2.  Valor  da  RCL  referente  à  Portaria  STN  nº  416,  publicada  no  D.O.U  de  19  de  maio  de  2017.

PAULO  IVAN  DA  SILVA  SANTOS
Gestor  Financeiro

RAQUEL  MARIA  FERRO  NOGUEIRA
Coordenadora  de  Controle  Interno

EDMAR  HOLANDA  LUZ
Diretor  Geral

Des.  JOAQUIM  DIAS  DE  SANTANA  FILHO
Presidente  do  TRE-PI
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